
 

 AVENIDA ÁUREA TAVARES DE AMORIM, S/N° - CENTRO 

CEP: 78.658 - 000 | TELEFONE: (66) 3577 - 1156 

CNPJ: 37.465.200/0001-20 

CANABRAVA DO NORTE - MT 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA DE CANABRAVA DO NORTE 

GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA 

DECRETO Nº 105/2026, DE 25 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO, EM CARÁTER TEMPORÁRIO, DE TURNO 

ÚNICO DE EXPEDIENTE NAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS, 

COMO MEDIDA DE RACIONALIZAÇÃO E CONTENÇÃO DE DESPESAS, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

NEUILSON DA SILVA LIMA, PREFEITO MUNICIPAL DE CANABRAVA DO 

NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica Municipal e demais disposições legais aplicáveis, 

 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas de racionalização 

administrativa, visando à redução das despesas de custeio da máquina pública municipal; 

 

CONSIDERANDO que a contenção das despesas operacionais, especialmente aquelas 

relacionadas ao consumo de energia elétrica, água, telefonia, combustível, materiais de 

expediente e demais custos inerentes à manutenção das repartições públicas municipais, 

mostra-se necessária à preservação do equilíbrio fiscal e financeiro; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar as despesas administrativas com a 

disponibilidade de recursos financeiros do Município, de modo a assegurar o 

cumprimento das metas orçamentárias e fiscais e a continuidade dos serviços públicos; 

 

CONSIDERANDO que a concentração temporária do expediente administrativo em 

turno único constitui medida de racionalização capaz de contribuir para a redução das 

despesas de custeio, sem prejuízo da continuidade e da eficiência dos serviços prestados 

à população; 

 

CONSIDERANDO que a medida possui caráter excepcional e temporário, devendo 

permanecer enquanto subsistirem as circunstâncias de ordem orçamentária e financeira 

que justificam sua adoção; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de preservar o funcionamento regular dos serviços 

essenciais e das unidades administrativas que, em razão da natureza de suas atribuições 

ou da demanda de atendimento ao público, necessitam manter o horário ordinário ou 

regime próprio de funcionamento; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica instituído, em caráter excepcional e temporário, no âmbito das repartições 

públicas municipais da Administração Direta do Poder Executivo de Canabrava do Norte 

– MT, turno único de expediente e atendimento ao público, das 12h00min às 18h00min, 

de segunda a sexta-feira, ressalvadas as unidades e os serviços especificados neste 

Decreto. 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA DE CANABRAVA DO NORTE 

GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA 

Parágrafo único. O regime excepcional previsto no caput permanecerá vigente enquanto 

subsistirem as circunstâncias de ordem orçamentária e financeira que fundamentaram sua 

instituição, devendo o restabelecimento do horário ordinário de expediente ser 

formalizado mediante ato próprio do Chefe do Poder Executivo. 

 

Art. 2º Durante a vigência do regime excepcional instituído por este Decreto, os 

servidores lotados e em efetivo exercício nas unidades abrangidas pelo art. 1º cumprirão 

suas atividades no horário das 12h00min às 18h00min, sem redução de sua remuneração, 

observadas as exceções previstas no artigo seguinte.  

 

Art. 3º Não se submetem ao regime temporário de turno único estabelecido no art. 1º, 

permanecendo sujeitos aos respectivos horários ordinários, jornadas específicas, escalas, 

plantões ou regimes próprios de funcionamento: 

 

I – os serviços de pronto atendimento médico e hospitalar e demais serviços de saúde cuja 

natureza exija funcionamento contínuo, em escala ou em horário próprio; 

II – os serviços de coleta de resíduos sólidos urbanos e limpeza pública; 

III – os serviços de vigilância dos prédios públicos municipais; 

IV – a Gerência de Arrecadação e Fiscalização Tributária, que manterá expediente e 

atendimento ao público das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min, de 

segunda a sexta-feira; 

V – a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana e Trânsito e a Agência Municipal de 

Trânsito, que manterão o horário ordinário de expediente e atendimento ao público das 

07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min, de segunda a sexta-feira; 

VI – as unidades escolares da Rede Municipal de Ensino, que observarão o calendário 

escolar, os respectivos turnos de funcionamento e as jornadas estabelecidas na legislação 

específica; 

VII – os serviços executados em regime de plantão, escala ou sobreaviso e aqueles que, 

por sua natureza, não possam sofrer interrupção ou redução de atendimento. 

VIII – os serviços e servidores sujeitos a regime de escala, plantão, sobreaviso ou outro 

regime especial de trabalho. 

IX – o Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, que manterá seu horário 

ordinário de expediente e atendimento ao público, não se submetendo ao turno único 

previsto no art. 1º. 

 

§ 1º Poderão ser estabelecidos horários diferenciados para outras unidades ou serviços 

quando a natureza das atividades ou o interesse público assim exigir, mediante 

determinação do Chefe do Poder Executivo. 
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§ 2º A Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação submete-se ao regime 

temporário de turno único previsto no art. 1º, ressalvada, no âmbito de sua estrutura, 

exclusivamente a unidade do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, na 

forma do inciso IX deste artigo. 

 

§ 3º O Conselho Tutelar submete-se ao horário de atendimento presencial das 12h00min 

às 18h00min, mantendo-se regularmente a escala de sobreaviso das 18h00min às 

12h00min do dia seguinte, conforme escala previamente estabelecida pelo colegiado, de 

modo a assegurar a continuidade do atendimento às situações de urgência e emergência. 

 

Art. 4º Compete aos Secretários Municipais e aos responsáveis pelas unidades 

administrativas adotar as medidas necessárias à organização dos serviços durante a 

vigência do horário excepcional, assegurando a continuidade, a eficiência e a regularidade 

dos serviços públicos. 

 

Art. 5º Excepcionalmente, quando houver necessidade devidamente justificada do 

serviço público, poderá ser determinado o funcionamento de unidade ou a convocação de 

servidor em horário diverso daquele estabelecido neste Decreto, observada a legislação 

aplicável. 

 

Art. 6º O controle de frequência dos servidores abrangidos pelo regime temporário 

observará o horário estabelecido neste Decreto e as normas municipais relativas ao 

registro e à apuração da frequência. 

 

Art. 7º As disposições do Decreto Municipal nº 1.123, de 06 de fevereiro de 2023, e suas 

alterações posteriores permanecem vigentes, ficando temporariamente excepcionadas, 

enquanto perdurar o regime instituído por este Decreto, apenas naquilo que forem 

incompatíveis com o horário especial ora estabelecido. 

 

Art. 8º O horário ordinário de expediente será restabelecido mediante novo ato do Chefe 

do Poder Executivo, quando cessadas ou suficientemente mitigadas as circunstâncias de 

ordem orçamentária e financeira que justificaram a adoção da medida. 

 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

NEUILSON DA SILVA LIMA 

Prefeito Municipal 

Es
te
do
cu
m
en
to
fo
ia
ss
in
ad
o
el
et
rô
ni
ca
e/
ou
di
gi
ta
lm
en
te
em

co
nf
or
m
id
ad
e
co
m
a
M
P
2.
20
0-
2/
20
01
.
A
ce
ss
e

ht
tp
s:
//
ag
ili
bl
ue
.a
gi
lic
lo
ud
.c
om
.b
r/
po
rt
al
/c
an
ab
ra
va
no
rt
e#
/a
ss
in
at
ur
a
e
in
fo
rm
e
o
có
di
go
8c
39
b3
fc
-c
c4
b-
47
c0
-b
bc
5-
cc
7e
75
76
9c
08
,
ou
le
ia
o

Q
rC
od
e
ao
la
do
pa
ra
va
lid
ar
as
as
si
na
tu
ra
s.



III - O distrato das contratações originadas desta convocação dar-se-ão por solicitação do CANDIDATO ou da PREFEITURA MUNICIPAL,
de forma expressa, com antecedência previa de 15 (quinze) dias. A rescisão efetuar-se-á imediatamente: a) quando terminados os
motivos que fundamentam a contratação; b) em hipótese de inadimplemento de qualquer cláusula e/ou condição contratual; c) quan-
do houver paralisação sem justa causa das atividades profissionais por mais de 2 (dois) dias consecutivamente, considerando-se uma
única vez dentro do período de vigência do contrato; d) por conveniência ou necessidade da PREFEITURA MUNICIPAL; e) a anulação
acontecerá quando o instrumento estiver em desacordo com a legislação que fundamenta as contratações;
IV - Será considerado desistente, perdendo a vaga respectiva, o Candidato que não se apresentar no prazo acima indicado para tomar
posse ou não comprovar os requisitos exigidos através da documentação necessária para o provimento do cargo, conforme dispõe o
item 17.3 do Edital de Abertura.
V - O candidato que não puder tomar posse do cargo no prazo supramencionado, poderá solicitar formalmente pela opção, por uma
única vez, por ir para o último lugar na classificação final dos aprovados e classificados para o respectivo cargo, conforme dispõe o
item 17.4 do Edital de Abertura.
Cargo: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - SÃO LOURENÇO

Inscrição Nome Data de Nasc. Nota Final Colocação
0001719 TATIANE BATISTA DOS SANTOS 07/08/1986 50,00 8

Cargo: ENFERMEIRO

Inscrição Nome Data de Nasc. Nota Final Colocação
0005271 RAYSSA FERREIRA DE ARRUDA 19/04/1996 54,00 33

Cargo: MOTORISTA DE VEÍCULOS PESADOS

Inscrição Nome Data de Nasc. Nota Final Colocação
0005496 ROBERTO BATISTA DE LIMA 20/04/1984 40,00 10

Campo Verde/MT, 26 de Agosto de 2026.
ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE

LICITAÇÃO / ADMINISTRAÇÃO
LICITAÇÃO FRACASSADA - PREGÃO ELETRÔNICO 15/2026

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE - MT torna
público para conhecimento dos interessados nos termos da Lei
14.133/2021 bem como toda legislação correlata, que o PREGÃO
ELETRÔNICO 15/2026 do Tipo Menor Preço Por Item, Processo Ad-
ministrativo nº 1216/2026, para REGISTRO DE PREÇO PARA
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS
PARA TRATAMENTO E MANUTENÇÃO DE ÁGUA, PARA ATEN-
DER ÀS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE CA-
NABRAVA DO NORTE – MT, tendo em vista a inabilitação da em-
presa participante, e ainda após análise da interposição de
recurso, em Sessão Pública realizada no dia 04/08/2026 , DE-
CLARA FRACASSADO o processo licitatório descrito acima.
Canabrava do Norte - MT, 25 de Agosto de 2026.
SAMAYRA DA SILVA FERRO
Agente de Contratação

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 105/2026, DE 25 DE AGOSTO DE 2026.

DECRETO Nº 105/2026, DE 25 DE AGOSTO DE 2026.
DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO, EM CARÁTER TEMPORÁRIO,
DE TURNO ÚNICO DE EXPEDIENTE NAS REPARTIÇÕES PÚ-
BLICAS MUNICIPAIS, COMO MEDIDA DE RACIONALIZAÇÃO E
CONTENÇÃO DE DESPESAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
NEUILSON DA SILVA LIMA, PREFEITO MUNICIPAL DE CANABRA-
VA DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais dis-
posições legais aplicáveis,

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas de racio-
nalização administrativa, visando à redução das despesas de cus-
teio da máquina pública municipal;
CONSIDERANDO que a contenção das despesas operacionais,
especialmente aquelas relacionadas ao consumo de energia elé-
trica, água, telefonia, combustível, materiais de expediente e de-
mais custos inerentes à manutenção das repartições públicas mu-
nicipais, mostra-se necessária à preservação do equilíbrio fiscal e
financeiro;
CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar as despesas
administrativas com a disponibilidade de recursos financeiros do
Município, de modo a assegurar o cumprimento das metas orça-
mentárias e fiscais e a continuidade dos serviços públicos;
CONSIDERANDO que a concentração temporária do expediente
administrativo em turno único constitui medida de racionalização
capaz de contribuir para a redução das despesas de custeio, sem
prejuízo da continuidade e da eficiência dos serviços prestados à
população;
CONSIDERANDO que a medida possui caráter excepcional e
temporário, devendo permanecer enquanto subsistirem as cir-
cunstâncias de ordem orçamentária e financeira que justificam
sua adoção;
CONSIDERANDO a necessidade de preservar o funcionamento
regular dos serviços essenciais e das unidades administrativas
que, em razão da natureza de suas atribuições ou da demanda
de atendimento ao público, necessitam manter o horário ordiná-
rio ou regime próprio de funcionamento;
DECRETA:
Art. 1º Fica instituído, em caráter excepcional e temporário, no
âmbito das repartições públicas municipais da Administração Di-
reta do Poder Executivo de Canabrava do Norte – MT, turno úni-
co de expediente e atendimento ao público, das 12h00min às
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18h00min, de segunda a sexta-feira, ressalvadas as unidades e
os serviços especificados neste Decreto.
Parágrafo único. O regime excepcional previsto no caput per-
manecerá vigente enquanto subsistirem as circunstâncias de or-
dem orçamentária e financeira que fundamentaram sua institui-
ção, devendo o restabelecimento do horário ordinário de expedi-
ente ser formalizado mediante ato próprio do Chefe do Poder Exe-
cutivo.
Art. 2º Durante a vigência do regime excepcional instituído por
este Decreto, os servidores lotados e em efetivo exercício nas uni-
dades abrangidas pelo art. 1º cumprirão suas atividades no horá-
rio das 12h00min às 18h00min, sem redução de sua remunera-
ção, observadas as exceções previstas no artigo seguinte.
Art. 3º Não se submetem ao regime temporário de turno único
estabelecido no art. 1º, permanecendo sujeitos aos respectivos
horários ordinários, jornadas específicas, escalas, plantões ou re-
gimes próprios de funcionamento:
I – os serviços de pronto atendimento médico e hospitalar e de-
mais serviços de saúde cuja natureza exija funcionamento contí-
nuo, em escala ou em horário próprio;
II – os serviços de coleta de resíduos sólidos urbanos e limpeza
pública;
III – os serviços de vigilância dos prédios públicos municipais;
IV – a Gerência de Arrecadação e Fiscalização Tributária, que
manterá expediente e atendimento ao público das 07h30min às
11h30min e das 13h30min às 17h30min, de segunda a sexta-fei-
ra;
V – a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana e Trânsito e a
Agência Municipal de Trânsito, que manterão o horário ordinário
de expediente e atendimento ao público das 07h30min às
11h30min e das 13h30min às 17h30min, de segunda a sexta-fei-
ra;
VI – as unidades escolares da Rede Municipal de Ensino, que ob-
servarão o calendário escolar, os respectivos turnos de funciona-
mento e as jornadas estabelecidas na legislação específica;
VII – os serviços executados em regime de plantão, escala ou so-
breaviso e aqueles que, por sua natureza, não possam sofrer in-
terrupção ou redução de atendimento.
VIII – os serviços e servidores sujeitos a regime de escala, plan-
tão, sobreaviso ou outro regime especial de trabalho.
IX – o Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, que
manterá seu horário ordinário de expediente e atendimento ao
público, não se submetendo ao turno único previsto no art. 1º.
§ 1º Poderão ser estabelecidos horários diferenciados para outras
unidades ou serviços quando a natureza das atividades ou o in-
teresse público assim exigir, mediante determinação do Chefe do
Poder Executivo.
§ 2º A Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação sub-
mete-se ao regime temporário de turno único previsto no art. 1º,
ressalvada, no âmbito de sua estrutura, exclusivamente a unida-
de do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, na forma
do inciso IX deste artigo.
§ 3º O Conselho Tutelar submete-se ao horário de atendimento
presencial das 12h00min às 18h00min, mantendo-se regularmen-
te a escala de sobreaviso das 18h00min às 12h00min do dia se-
guinte, conforme escala previamente estabelecida pelo colegia-
do, de modo a assegurar a continuidade do atendimento às situ-
ações de urgência e emergência.

Art. 4º Compete aos Secretários Municipais e aos responsáveis
pelas unidades administrativas adotar as medidas necessárias à
organização dos serviços durante a vigência do horário excepcio-
nal, assegurando a continuidade, a eficiência e a regularidade dos
serviços públicos.
Art. 5º Excepcionalmente, quando houver necessidade devida-
mente justificada do serviço público, poderá ser determinado o
funcionamento de unidade ou a convocação de servidor em ho-
rário diverso daquele estabelecido neste Decreto, observada a le-
gislação aplicável.
Art. 6º O controle de frequência dos servidores abrangidos pelo
regime temporário observará o horário estabelecido neste Decre-
to e as normas municipais relativas ao registro e à apuração da
frequência.
Art. 7º As disposições do Decreto Municipal nº 1.123, de 06 de
fevereiro de 2023, e suas alterações posteriores permanecem vi-
gentes, ficando temporariamente excepcionadas, enquanto per-
durar o regime instituído por este Decreto, apenas naquilo que fo-
rem incompatíveis com o horário especial ora estabelecido.
Art. 8º O horário ordinário de expediente será restabelecido me-
diante novo ato do Chefe do Poder Executivo, quando cessadas ou
suficientemente mitigadas as circunstâncias de ordem orçamen-
tária e financeira que justificaram a adoção da medida.
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

NEUILSON DA SILVA LIMA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA

RESULTADO Nº 001/2026 CREDENCIAMENTO/
CHAMAMENTO N º 009/2025 PROCESSO Nº 118/2025

O Municipio de Canarana/MT, por intermédio do Agente de con-
tratação, torna publico que o interessado no credenciamento de
clínicas e serviços especializados de diagnóstico e proce-
dimentos endoscópicos, com o objetivo de ampliar o aces-
so dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) aos
exames de média e alta complexidade, no âmbito do Pro-
grama Estadual Fila Zero, instituído pelo Decreto Estadual nº
1.083/2024 e regulamentado pela Portaria SES/MT nº 728/2024,
para atender as necessidades do Município de Canarana-MT, foi
credenciada a empresa PRIME LAB SERVIÇOS LTDA, inscrita
no CNPJ nº 50.252.988/0001-54, com sede em Primavera do Les-
te/MT. Abre-se prazo de recurso nos termos do art. 165, inciso I,
alínea c da Lei Federal 14.133/2021.
Canarana/MT, 25/08/2026.
EDILAINE LOPES DA COSTA
Agente de contratação

PORTARIA Nº 549/2026

De 17 de Agosto de 2026.
Dispõe sobre a designação de Fiscal de Obras Públicas no âm-
bito do Município de Canarana/MT.
VILSON BIGUELINI, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e;
CONSIDERANDO a necessidade de manter o controle e a fiscali-
zação sobre as execuções de obras oriundas de recursos próprios
e/ou convênios firmados pela Administração Municipal e tendo
em vista a observância dos princípios da legalidade, moralidade

Quarta-feira, 26 de Agosto de 2026 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XXI | N°

5061

AMM-MT • https://amm.diariomunicipal.org 153 Assinado Digitalmente

Es
te
do
cu
m
en
to
fo
ia
ss
in
ad
o
el
et
rô
ni
ca
e/
ou
di
gi
ta
lm
en
te
em

co
nf
or
m
id
ad
e
co
m
a
M
P
2.
20
0-
2/
20
01
.
A
ce
ss
e

ht
tp
s:
//
ag
ili
bl
ue
.a
gi
lic
lo
ud
.c
om
.b
r/
po
rt
al
/c
an
ab
ra
va
no
rt
e#
/a
ss
in
at
ur
a
e
in
fo
rm
e
o
có
di
go
8c
39
b3
fc
-c
c4
b-
47
c0
-b
bc
5-
cc
7e
75
76
9c
08
,
ou
le
ia
o

Q
rC
od
e
ao
la
do
pa
ra
va
lid
ar
as
as
si
na
tu
ra
s.



Assinaturas

NEUILSON DA SILVA LIMA (XXX.519.461-XX)

Título: Prefeito Assinatura:  Eletrônica
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